
Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de JustiÃ§a e Conselho Nacional de
JustiÃ§a

DescriÃ§Ã£o

(Arts. 101 a 105 da ConstituiÃ§Ã£o Federal de 1988)

O papel do Supremo Tribunal Federal (STF), do Superior Tribunal de JustiÃ§a (STJ) e do Conselho
Nacional de JustiÃ§a (CNJ) Ã© central Ã  organizaÃ§Ã£o do Poder JudiciÃ¡rio brasileiro. A estrutura,
as funÃ§Ãµes e as atribuiÃ§Ãµes dessas instituiÃ§Ãµes, estabelecidas nos arts. 101 a 105 da
ConstituiÃ§Ã£o Federal de 1988, garantem nÃ£o somente a aplicaÃ§Ã£o e a guarda da
ConstituiÃ§Ã£o, mas tambÃ©m a uniformizaÃ§Ã£o da interpretaÃ§Ã£o do direito infraconstitucional e
federal, assegurando a harmonia do sistema jurÃdico nacional.

Supremo Tribunal Federal (STF)

Estrutura e ComposiÃ§Ã£o

O STF Ã© o Ã³rgÃ£o mÃ¡ximo do Poder JudiciÃ¡rio, composto por 11 Ministros nomeados pelo
Presidente da RepÃºblica, apÃ³s aprovaÃ§Ã£o pela maioria absoluta do Senado Federal, devendo ser
cidadÃ£os com notÃ¡vel saber jurÃdico e reputaÃ§Ã£o ilibada, com idade entre 35 e 70 anos (Art. 101,
CF).

Ponto de AtenÃ§Ã£o:
A escolha dos Ministros do STF Ã© marcada pelo sistema de â??checks and balancesâ?•, previsto
pela necessidade de aprovaÃ§Ã£o pelo Senado, o que evita indicaÃ§Ãµes unilaterais e fortalece o
controle polÃtico entre os poderes.

CompetÃªncia do STF

Guarda da ConstituiÃ§Ã£o

A principal funÃ§Ã£o do STF (Art. 102, CF) Ã© a guarda da ConstituiÃ§Ã£o, exercida por meio de
diversas competÃªncias jurisdicionais e administrativas.

CompetÃªncia OriginÃ¡ria

O STF julga determinadas aÃ§Ãµes e autoridades diretamente, sem que passem por outras
instÃ¢ncias judiciais, tais como:

AÃ§Ãµes Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) e AÃ§Ãµes DeclaratÃ³rias de
Constitucionalidade (ADC)
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Crimes comuns e de responsabilidade cometidos por determinadas autoridades
(Presidente, Vice-Presidente, membros do Congresso, Ministros do STF, etc.)
Conflitos federativos
ExtradiÃ§Ãµes e homologaÃ§Ãµes relacionadas a Estados estrangeiros
AÃ§Ãµes e reclamaÃ§Ãµes para preservaÃ§Ã£o de sua prÃ³pria competÃªncia

ObservaÃ§Ã£o:
O controle concentrado de constitucionalidade Ã©, na prÃ¡tica, a atuaÃ§Ã£o mais emblemÃ¡tica,
sendo a ADI e a ADC instrumentos poderosos de anÃ¡lise abstrata de leis frente Ã  ConstituiÃ§Ã£o.

CompetÃªncia Recursal

Recurso OrdinÃ¡rio: DecisÃ£o denegatÃ³ria de habeas corpus, mandado de seguranÃ§a e afins
decididos por Tribunais Superiores, bem como crimes polÃticos.

Recurso ExtraordinÃ¡rio: Quando houver afronta direta Ã  ConstituiÃ§Ã£o, declaraÃ§Ã£o de
inconstitucionalidade de leis federais, ou validaÃ§Ã£o de leis locais contestadas.

AtenÃ§Ã£o:
A admissibilidade do recurso extraordinÃ¡rio exige a demonstraÃ§Ã£o da â??repercussÃ£o geralâ?•
â?? relevÃ¢ncia que transcende o interesse subjetivo das partes, com implicaÃ§Ãµes para outros
processos e para a ordem jurÃdica.

EficÃ¡cia das DecisÃµes

As decisÃµes do STF em ADI e ADC possuem â??efeito vinculanteâ?• e â??eficÃ¡cia contra todosâ?•
(erga omnes), obrigando todos os Ã³rgÃ£os do JudiciÃ¡rio e a administraÃ§Ã£o pÃºblica em todas as
esferas (Art. 102, Â§2Âº, CF).

Propositura das AÃ§Ãµes de Controle de Constitucionalidade

Art. 103, CF:
RelaÃ§Ã£o taxativa de legitimados para propor aÃ§Ãµes de controle concentrado:

Presidente da RepÃºblica
Mesas do Senado, CÃ¢mara dos Deputados, Assembleias Legislativas e CÃ¢mara Legislativa do
DF
Governador de Estado e do DF
Procurador-Geral da RepÃºblica
Conselho Federal da OAB
Partido polÃtico com representaÃ§Ã£o no Congresso Nacional
ConfederaÃ§Ã£o sindical ou entidade de classe de Ã¢mbito nacional

Ponto de AtenÃ§Ã£o:
NÃ£o Ã© qualquer partido, sindicato ou entidade de classe que pode propor ADI/ADC, apenas aqueles
de Ã¢mbito nacional e com representatividade formal.
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CNJ: Controle Externo do JudiciÃ¡rio

O CNJ foi criado para fiscalizar a atuaÃ§Ã£o administrativa e financeira do Poder JudiciÃ¡rio e o
cumprimento dos deveres funcionais dos juÃzes (Art. 103-B). Composto por 15 membros e presidido
pelo Presidente do STF, o CNJ nÃ£o exerce funÃ§Ã£o jurisdicional.

CompetÃªncias

Controle administrativo e financeiro do JudiciÃ¡rio (nÃ£o julga processos judiciais).
Receber e julgar reclamaÃ§Ãµes disciplinares contra magistrados e serviÃ§os judiciais.
Expedir recomendaÃ§Ãµes e promover fiscalizaÃ§Ãµes.

ObservaÃ§Ã£o:
O CNJ Ã© Ã³rgÃ£o de controle, nÃ£o de julgamento jurisdicional. Suas decisÃµes podem ser
contestadas no STF (Art. 102, I, â??râ??, CF).

Superior Tribunal de JustiÃ§a (STJ)

Estrutura

O STJ Ã© composto por, no mÃnimo, 33 Ministros, nomeados pelo Presidente da RepÃºblica,
tambÃ©m aprovados pelo Senado, e divididos em trÃªs terÃ§os, conforme art. 104.

CompetÃªncias do STJ

Julgamento originÃ¡rio de crimes comuns e de responsabilidade cometidos por Governadores,
desembargadores e membros de Tribunais de JustiÃ§a, e de Tribunais de Contas
Mandados de seguranÃ§a e habeas data contra ato de Ministro de Estado, Comandantes das
ForÃ§as Armadas e do prÃ³prio Tribunal
Conflitos de competÃªncia entre tribunais federais e estaduais (exceto STF)
HomologaÃ§Ã£o de sentenÃ§as estrangeiras e execuÃ§Ãµes de cartas rogatÃ³rias

Recuso Especial

O STJ tambÃ©m uniformiza a interpretaÃ§Ã£o da legislaÃ§Ã£o federal atravÃ©s do recurso especial
, cabÃvel quando:

Houver afronta Ã  lei federal ou tratado internacional;
DivergÃªncia entre tribunais sobre interpretaÃ§Ã£o de lei federal;
Quando a decisÃ£o contestar ato do governo local em face de lei federal.

RelevÃ¢ncia do tema â?? ObservaÃ§Ã£o Importante:
O recurso especial sÃ³ serÃ¡ admitido pela demonstraÃ§Ã£o da â??relevÃ¢ncia das questÃµes de
direito federal infraconstitucionalâ?•, exceto exceÃ§Ãµes legais (art. 105, Â§2Âº e Â§3Âº â?? Ex:
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aÃ§Ãµes penais, improbidade, causas de grande valor).

Pontos de AtenÃ§Ã£o para Prova

SÃºmula Vinculante: Saiba suas consequÃªncias e a obrigatoriedade aos Ã³rgÃ£os do
JudiciÃ¡rio e AdministraÃ§Ã£o.
Recurso ExtraordinÃ¡rio x Especial: O primeiro Ã© destinado a questÃµes constitucionais para
o STF; o segundo a questÃµes federais para o STJ.
Controle Concentrado: Legitimidade para propor ADI/ADC Ã© taxativa.
CNJ: Fiscaliza e pune, mas nÃ£o julga conflitos jurisdicionais.

Fontes ConfiÃ¡veis

ConstituiÃ§Ã£o Federal de 1988 (arts. 101 a 105)
Sites oficiais: STF, STJ, CNJ
SÃºmulas:
SÃºmulas Vinculantes do STF
SÃºmulas do STJ

Trechos Originais

Art. 102, CF:
â??Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da ConstituiÃ§Ã£oâ?¦â?•

Art. 105, CF:
â??Compete ao Superior Tribunal de JustiÃ§a: julgar, em recurso especial, as causas decididas, em
Ãºnica ou Ãºltima instÃ¢nciaâ?¦ quando a decisÃ£o recorrida: contrariar tratado ou lei federalâ?¦â?•

O sistema constitucional brasileiro estabelece um desenho institucional rigoroso para o funcionamento
do STF, STJ e CNJ. O conhecimento das competÃªncias, formas de acesso, instrumentos processuais
e o papel das sÃºmulas vinculantes Ã© essencial para a obtenÃ§Ã£o de sucesso em provas de
concursos pÃºblicos, especialmente para as carreiras jurÃdicas.
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https://www.stf.jus.br/
https://www.stj.jus.br/
https://www.cnj.jus.br/
https://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumulasVinculantes.asp
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Inicio/sumulas.aspx

